
AgInt nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1813302 - RS (2019/0131852-3)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : AGIBANK FINANCEIRA S.A. - CREDITO, FINANCIAMENTO E 

INVESTIMENTO
OUTRO NOME : AGIPLAN FINANCEIRA S/A CRÉDITO FINANCIAMENTO E 

INVESTIMENTO
ADVOGADOS : JULIO CESAR GOULART LANES - RS046648

ANE STRECK SILVEIRA - RS066441
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. JUROS PAGOS NA RELAÇÃO CONTRATUAL. TRIBUTAÇÃO 
PELO IRPJ E PELA CSLL. LEGITIMIDADE. MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO 
DE PROCESSO CIVIL DE 2015. INADEQUADA AO CASO CONCRETO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II – É legítima a incidência do Imposto sobre a Renda da Pessoa Jurídica - IRPJ e da 
Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL sobre os juros moratórios recebidos 
pelo contribuinte em razão do atraso no adimplemento de obrigações 
contratuais.  Precedentes.
III – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação 
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
IV – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 12/09/2023 a 18/09/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e 
Paulo Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

Brasília, 18 de setembro de 2023.

REGINA HELENA COSTA 
Relatora
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EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. JUROS PAGOS NA RELAÇÃO CONTRATUAL. TRIBUTAÇÃO 
PELO IRPJ E PELA CSLL. LEGITIMIDADE. MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO 
DE PROCESSO CIVIL DE 2015. INADEQUADA AO CASO CONCRETO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II – É legítima a incidência do Imposto sobre a Renda da Pessoa Jurídica - IRPJ e da 
Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL sobre os juros moratórios recebidos 
pelo contribuinte em razão do atraso no adimplemento de obrigações 
contratuais.  Precedentes.
III – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação 
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
IV – Agravo Interno improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Interno interposto por AGIBANK FINANCEIRA S.A. - 
CRÉDIT, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO contra a decisão 
monocrática que conheceu do Recurso Especial e negou-lhe provimento fundamentada 
na orientação desta Corte acerca da matéria.

Opostos embargos de declaração, foram acolhidos apenas para fins de 
esclarecimentos.

A Agravante sustenta que a decisão deve ser revista, porquanto a matéria 
dos autos é diversa daquela examinada nos precedentes.

Por fim, requer o provimento  do recurso, a fim de que seja reformada a 
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decisão impugnada e determinado o processamento do Recurso Especial ou, 
alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do colegiado.

Transcorreu in albis o prazo para impugnação (certidão de fl. 611e).
É o relatório. 

VOTO

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte, na sessão 
realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação 
do provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.

Não assiste razão à Agravante.
Discute-se, no caso, a incidência de Imposto de Renda Pessoa Jurídica - 

IRPJ e Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL sobre juros de mora pagos 
em decorrência de inadimplemento contratual.

A orientação jurisprudencial desta Corte evoluiu, passando a definir a 
tributação dos juros de mora não só pela natureza de tais juros, mas também pela base 
de cálculo de sua incidência.

Ao examinar a matéria no Tema n. 878/STJ, a Corte firmou as seguintes 
teses:

1.) Regra geral, os juros de mora possuem natureza de lucros cessantes, o 
que permite a incidência do Imposto de Renda - Precedentes: REsp. n.º 
1.227.133 - RS, REsp. n. 1.089.720 - RS e REsp. n.º 1.138.695 - SC;
2.) Os juros de mora decorrentes do pagamento em atraso de verbas 
alimentares a pessoas físicas escapam à regra geral da incidência do 
Imposto de Renda, posto que, excepcionalmente, configuram indenização 
por danos emergentes - Precedente: RE n. 855.091 - RS;
3.) Escapam à regra geral de incidência do Imposto de Renda sobre juros 
de mora aqueles cuja verba principal seja isenta ou fora do campo de 
incidência do IR - Precedente: REsp. n. 1.089.720 - RS".

 
O julgado restou assim ementado:

 
RECURSO INTERPOSTO NA VIGÊNCIA DO CPC/1973. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO Nº 2. RECURSO REPETITIVO. ART. 1.036, DO 
CPC/2015. PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. VIOLAÇÃO AO ART. 
535, DO CPC/1973. ALEGAÇÕES GENÉRICAS. SÚMULA N. 284/STF. 
IMPOSTO DE RENDA DA PESSOA FÍSICA - IRPF. ANÁLISE DA 
INCIDÊNCIA SOBRE JUROS DE MORA. ADAPTAÇÃO DA 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ AO QUE JULGADO PELO STF NO RE N. 
855.091 - RS (TEMA N. 808 - RG). PRESERVAÇÃO DE PARTE DAS 
TESES JULGADAS NO RESP. N. 1.089.720 - RS E NO RECURSO 
REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA RESP. N. 1.227.133 - RS. 
PRESERVAÇÃO DA TOTALIDADE DA TESE JULGADA NO RECURSO 
REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA RESP. N. 1.138.695 - SC. 
INTEGRIDADE, ESTABILIDADE E COERÊNCIA DA 
JURISPRUDÊNCIA. ART. 926, DO CPC/2015. CASO CONCRETO DE 
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JUROS DE MORA DECORRENTES DE BENEFÍCIOS 
PREVIDENCIÁRIOS PAGOS EM ATRASO. NÃO INCIDÊNCIA DO 
IMPOSTO DE RENDA.
1. Não merece conhecimento o recurso especial que aponta violação ao 
art. 535, do CPC, sem, na própria peça, individualizar o erro, a 
obscuridade, a contradição ou a omissão ocorridas no acórdão proferido 
pela Corte de Origem, bem como sua relevância para a solução da 
controvérsia apresentada nos autos. Incidência da Súmula n. 284/STF: "É 
inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua 
fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia".
2. O Supremo Tribunal Federal no julgamento do RE n. 855.091/RS 
(Tribunal Pleno, Rel. Min. Dias Toffoli, julgado em 15.03.2021), apreciando 
o Tema n. 808 da Repercussão Geral, em caso concreto onde em 
discussão juros moratórios acrescidos a verbas remuneratórias 
reconhecidas em reclamatória trabalhista, considerou não recepcionada 
pela Constituição Federal de 1988 a parte do parágrafo único do art. 16, 
da Lei n. 4.506/64 que determina a incidência do imposto de renda sobre 
juros de mora decorrentes de atraso no pagamento das remunerações 
previstas no artigo, ou seja, rendimentos do trabalho assalariado 
(remunerações advindas de exercício de empregos, cargos ou funções). 
Fixou-se então a seguinte tese: Tema n. 808 da Repercussão Geral: "Não 
incide imposto de renda sobre os juros de mora devidos pelo atraso no 
pagamento de remuneração por exercício de emprego, cargo ou função".
3. O dever de manter a jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça 
íntegra, estável e coerente (art. 926, do CPC/2015) impõe realizar a 
compatibilização da jurisprudência desta Casa formada em repetitivos e 
precedentes da Primeira Seção ao que decidido no Tema n. 808 pela 
Corte Constitucional. Dessa análise, após as derrogações perpetradas 
pelo julgado do STF na jurisprudência deste STJ, exsurgem as seguintes 
teses, no que concerne ao objeto deste repetitivo:
3.1.) Regra geral, os juros de mora possuem natureza de lucros 
cessantes, o que permite a incidência do Imposto de Renda - 
Precedentes: REsp. n.º 1.227.133 - RS, REsp. n. 1.089.720 - RS e REsp. 
n.º 1.138.695 - SC;
3.2.) Os juros de mora decorrentes do pagamento em atraso de verbas 
alimentares a pessoas físicas escapam à regra geral da incidência do 
Imposto de Renda, posto que, excepcionalmente, configuram indenização 
por danos emergentes - Precedente: RE n. 855.091 - RS; 3.3.) Escapam à 
regra geral de incidência do Imposto de Renda sobre juros de mora 
aqueles cuja verba principal seja isenta ou fora do campo de incidência do 
IR - Precedente: REsp. n. 1.089.720 - RS.
4. Registre-se que a 1ª (3.1.) tese é mera reafirmação de repetitivos 
anteriores, a 2ª (3.2.) tese é decorrente daquela julgada pelo Supremo 
Tribunal Federal e a 3ª (3.3.) tese é a elevação a repetitivo de tese já 
adotada pela Primeira Seção. Já o que seria a 4ª tese (3.4.) foi suprimida 
por versar sobre tema estranho a este repetitivo (imposto de renda devido 
por pessoas jurídicas), além do que também está firmada em outro 
repetitivo, o REsp. n.º 1.138.695 - SC (Primeira Seção, Rel. Min. Mauro 
Campbell Marques, julgado em 22.05.2013).
5. No caso concreto, as verbas em discussão (juros de mora) decorrem do 
pagamento a pessoa física de verbas previdenciárias sabidamente 
remuneratórias e que possuem natureza alimentar (pensão por morte 
concedida pelo INSS, art. 16, inciso, XI, da Lei n. 4.506/64), enquadrando-
se na situação descrita no RE n. 855.091 - RS (Tema n. 808), julgado pelo 
Supremo Tribunal Federal (a segunda tese apresentada acima). Desta 
forma, não há que se falar na incidência do imposto de renda sobre os 
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juros de mora em questão.
6. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não provido.
(REsp n. 1.470.443/PR, relator Ministro Mauro Campbell Marques, 
Primeira Seção, julgado em 25/8/2021, DJe de 15/10/2021)

 
Outrossim, este Tribunal Superior examinou, de forma individualizada, a 

tributação dos juros de mora incidente sobre as verbas pagas na rescisão do contrato 
de trabalho, no pagamento de indenizações previdenciárias pagas em atraso, na 
incidência da Selic na repetição de indébito tributário, na incidência de juros de mora na 
devolução de depósitos judiciais e no pagamento de juros de mora na relação 
contratual (caso dos autos).

A tributação foi afastada sobre os valores pagos a título de:
i) juros de mora incidente sobre as verbas pagas na rescisão do contrato de 

trabalho e no pagamento de indenizações previdenciárias pagas em atraso; e
ii) na aplicação da Selic na repetição de indébito tributário.
Mntida, contudo, a tributação:
i) na incidência de juros de mora na devolução de depósitos judiciais; e
ii) nos juros de mora pagos na relação contratual.
Ou seja, não existe precedente atual afastando a incidência do imposto de 

renda sobre os juros de mora na relação contratual (caso dos autos).
 

 - Da influência da tese firmada pelo STF, sob a sistemática da 
Repercussão Geral.

A influência do julgamento do STF no Tema n. 962/STF sobre as teses 
fixadas em recurso repetitivo foi analisada por este Superior Tribunal em juízo de 
retratação no REsp n. 1.138.695/SC.

Naquela oportunidade, decidiu-se que apenas o Tema n. 505/STJ seria 
revisto para adequar à orientação da Suprema Corte, preservando-se o entendimento 
do firmado no Tema n. 504/STJ, redefinindo-se os temas examinados, como seguem:

TEMA 504/STJ: "Os juros incidentes na devolução dos depósitos judiciais 
possuem natureza remuneratória e não escapam à tributação pelo IRPJ e pela CSLL";

TEMA 505/STJ: "Os juros SELIC incidentes na repetição do indébito 
tributário se encontram fora da base de cálculo do IR e da CSLL, havendo que ser 
observada a modulação prevista no Tema n. 962 da Repercussão Geral do STF - 
Precedentes: RE n. 1.063.187/SC e Edcl no RE n. 1.063.187/SC".

Na mesma assentada, ficou estabelecido que, "após as derrogações 
perpetradas pelo julgado do STF na jurisprudência deste STJ, restam preservadas as 
teses referentes ao TEMA 878/STJ".

O julgado está assim ementado:
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PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. RECURSO REPETITIVO. 
RETRATAÇÃO. ART. 1.040, II, CPC/2015. ADAPTAÇÃO DA 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ AO QUE JULGADO PELO STF NO RE N. 
1.063.187 - SC (TEMA N. 962 - RG). INTEGRIDADE, ESTABILIDADE E 
COERÊNCIA DA JURISPRUDÊNCIA. ART. 926, DO CPC/2015. 
MODIFICAÇÃO DA TESE REFERENTE AO TEMA 505/STJ PARA 
AFASTAR A INCIDÊNCIA DE IR E CSLL SOBRE A TAXA SELIC 
QUANDO APLICADA À REPETIÇÃO DE INDÉBITO TRIBUTÁRIO. 
PRESERVAÇÃO DA TESE REFERENTE AO TEMA 504/STJ E DEMAIS 
TESES JÁ APROVADAS NO TEMA 878/STJ. RECONHECIMENTO DA 
MODULAÇÃO DE EFEITOS ESTABELECIDA PELO SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL.
1. Indeferido o ingresso no feito da ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE 
ADVOCACIA TRIBUTÁRIA - "ABAT", da CONFEDERAÇÃO NACIONAL 
DE SAÚDE - HOSPITAIS, ESTABELECIMENTOS E SERVIÇOS e da 
ASSOCIAÇÃO NACIONAL DE FABRICANTES DE PRODUTOS 
ELETROELETRÔNICOS - ELETROS, na condição de amicus curiae. Isto 
porque, em se tratando de processo que retorna ao colegiado para juízo 
de retratação, os pedidos são extemporâneos, além do que realizados 
somente às vésperas do julgamento do recurso (Precedentes: EDcl nos 
EDcl no REsp. n. 1.143.677/RS, Corte Especial, Rel. Min. Napoleão 
Nunes Maia Filho, julgado em 21.11.2012; EDcl no REsp. n. 1.143.677 / 
RS, Corte Especial, Rel. Min. Luiz Fux, julgado em 29.06.2010). 
Outrossim, consoante precedente desta Casa, não é função dos amici 
curiae "a defesa de interesses subjetivos, corporativos ou classistas", 
sendo que "a intervenção do amicus curiae em processo subjetivo é lícita, 
mas a sua atuação está adstrita aos contributos que possa eventualmente 
fornecer para a formação da convicção dos julgadores, não podendo, 
todavia, assumir a defesa dos interesses de seus associados ou 
representados em processo alheio" (EDcl na QO no REsp. n. 
1.813.684/SP, Corte Especial, Rel. Min. Nancy Andrighi, julgado em 
19.05.2021).
2. Em julgado proferido no RE n. 1.063.187/SC (STF, Tribunal Pleno, Rel. 
Min. Dias Toffoli, julgado em 27.09.2021) o Supremo Tribunal Federal, 
apreciando o Tema n. 962 da repercussão geral, em caso concreto onde 
apreciados valores atinentes à taxa SELIC recebidos em razão de 
repetição de indébito tributário, deu interpretação conforme à Constituição 
Federal ao art. 3º, §1º, da Lei n. 7.713/88; ao art. 17, do Decreto-Lei n. 
1.598/77 e ao art. 43, II e §1º, do CTN para excluir do âmbito de aplicação 
desses dispositivos a incidência do IR e da CSLL sobre a taxa SELIC 
recebida pelo contribuinte na repetição de indébito tributário. Fixou-se 
então a seguinte tese: Tema nº 962 da Repercussão Geral: "É 
inconstitucional a incidência do IRPJ e da CSLL sobre os valores 
atinentes à taxa Selic recebidos em razão de repetição de indébito 
tributário".
3. Em sede de embargos de declaração (Edcl no RE n. 1.063.187/SC, 
STF, Tribunal Pleno, Rel. Min. Dias Toffoli, julgado em 02.05.2022) o STF 
acolheu pedido de modulação de efeitos estabelecendo que a tese 
aprovada no Tema n. 962 da repercussão geral produz efeitos ex nunc a 
partir de 30.9.2021 (data da publicação da ata de julgamento do mérito), 
ficando ressalvados: a) as ações ajuizadas até 17.9.2021 (data do início 
do julgamento do mérito); b) os fatos geradores anteriores à 30.9.2021 em 
relação aos quais não tenha havido o pagamento do IRPJ ou da CSLL a 
que se refere a tese de repercussão geral.
4. O dever de manter a jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça 
íntegra, estável e coerente (art. 926, do CPC/2015) impõe realizar a 
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compatibilização da jurisprudência desta Casa formada em repetitivos e 
precedentes da Primeira Seção ao que decidido no Tema n. 962 pela 
Corte Constitucional. Dessa análise, após as derrogações perpetradas 
pelo julgado do STF na jurisprudência deste STJ, restam preservadas as 
teses referentes ao TEMA 878/STJ e exsurgem as seguintes teses, no 
que concerne ao objeto deste repetitivo:
l TEMA 504/STJ: "Os juros incidentes na devolução dos depósitos 
judiciais possuem natureza remuneratória e não escapam à tributação 
pelo IRPJ e pela CSLL"; e l TEMA 505/STJ: "Os juros SELIC incidentes na 
repetição do indébito tributário se encontram fora da base de cálculo do IR 
e da CSLL, havendo que ser observada a modulação prevista no Tema n. 
962 da Repercussão Geral do STF - Precedentes: RE n. 1.063.187/SC e 
Edcl no RE n. 1.063.187/SC".
5. Em juízo de retratação previsto no art. 1.040, II, do CPC/2015, DOU 
PARCIAL PROVIMENTO ao presente recurso especial da FAZENDA 
NACIONAL e o acolho em nova e reduzida extensão apenas para 
modificar a redação da tese referente ao TEMA 505/STJ, mantendo a tese 
referente ao TEMA 504/STJ.
(REsp n. 1.138.695/SC, relator Ministro Mauro Campbell Marques, 
Primeira Seção, julgado em 26/4/2023, DJe de 8/5/2023 - destaquei)
 

Ressalte-se que a 1ª Seção, analisando a controvérsia posta nestes autos – 
definir se valores pagos a título de juros na relação contratual possuem natureza 
jurídica remuneratória, sujeitando-se à incidência do Imposto de Renda Pessoa Jurídica 
(IRPJ) –, concluiu pelo seu enquadramento na regra geral da tese fixada no Tema n. 
878/STJ, revelando-se, portanto, legítima a tributação, não se aplicando ao caso o 
entendimento do STF no julgamento do Tema 962 do STF.

Nessa linha:
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO EM 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. JUROS DE MORA. IRPJ E CSLL. 
INCIDÊNCIA. TEMA 878 DO STJ. DISCUSSÃO SOBRE A INCIDÊNCIA 
TAMBÉM SOBRE A MULTA. DEFICIÊNCIA DA FUNDAMENTAÇÃO. 
SÚMULA 284 DO STF. RECURSO NÃO PROVIDO.
1. Na presente demanda a solução da controvérsia posta nos autos está 
em definir se os juros moratórios e multa em contrato particular possuem 
natureza jurídica remuneratória, sujeitando-se à incidência do Imposto de 
Renda Pessoa Jurídica (IRPJ) e da Contribuição Social sobre o Lucro 
Líquido (CSLL).
2. No julgamento do Tema 878/STJ, fixaram-se as seguintes teses: "1.) 
Regra geral, os juros de mora possuem natureza de lucros cessantes, o 
que permite a incidência do Imposto de Renda - Precedentes: REsp. n.º 
1.227.133 - RS, REsp. n. 1.089.720 - RS e REsp. n.º 1.138.695 - SC; 2.) 
Os juros de mora decorrentes do pagamento em atraso de verbas 
alimentares a pessoas físicas escapam à regra geral da incidência do 
Imposto de Renda, posto que, excepcionalmente, configuram indenização 
por danos emergentes - Precedente: RE n. 855.091 - RS; 3.) Escapam à 
regra geral de incidência do Imposto de Renda sobre juros de mora 
aqueles cuja verba principal seja isenta ou fora do campo de incidência do 
IR - Precedente: REsp. n. 1.089.720 - RS."
3. O caso dos autos enquadra-se na regra geral da Tese fixada acima.
Conforme consta na petição inicial: "Consoante se infere de seu objeto 
social, a impetrante é sociedade que se dedica à compra, importação, 
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exportação, fabricação e comercialização de fertilizantes. (...) Em 
decorrência de sua atividade operacional, a Impetrante emite milhares de 
faturas de cobrança relativas a suas vendas, com diversos vencimentos 
ao longo do mês. Contudo, muitas vezes os clientes da Impetrante 
acabam por atrasar o pagamento dos títulos de crédito, pelos mais 
diversos fatores, razão pela qual sobre tais cobranças são acrescidos 
juros moratórios e multas." (fl. 3, e-STJ).
4. Dessume-se que, no caso em espécie, os juros de mora e multa não 
decorrem de pagamento em atraso de verbas alimentares a pessoas 
físicas, notadamente em razão de a impetrante ser pessoa jurídica 
(Exceção da Tese 2), bem como que a verba principal não é isenta do 
imposto de renda (Exceção da Tese 3). Dessa forma, em relação ao 
pagamento dos juros de mora, a recorrente se enquadra na regra geral de 
modo que os juros de mora possuem natureza de lucros cessantes, o que 
permite a incidência do Imposto de Renda.
5. Em relação à incidência do IR e CSLL sobre a multa, os acórdãos 
indicados como paradigmas não cuidaram de analisar a matéria (fls. 865-
868, e-STJ). Dessa forma não se prestam a servir de paradigma, visto que 
não emitiram juízo de valor sobre a tese jurídica alegada pela recorrente. 
Ademais, a recorrente não desenvolveu argumentação jurídica em relação 
à não incidência do IR e CSLL sobre a multa, o que atrai o óbice da 
Súmula 284 do STF.
6. Ao presente processo não se aplica o Tema 962 do STF, no qual se 
fixou a seguinte tese: "É inconstitucional a incidência do IRPJ e da CSLL 
sobre os valores atinentes à taxa Selic recebidos em razão de repetição 
de indébito tributário." Isso porque, como já demonstrado, a presente 
demanda não cuida de repetição de indébito tributário.
Não há vinculação das razões de decidir, mas apenas do dispositivo da 
decisão. Não prospera, pois, o pleito da recorrente.
7. Agravo Interno não provido.
(AgInt nos EREsp n. 1.452.787/AL, relator Ministro Herman Benjamin, 
Primeira Seção, julgado em 14/6/2022, DJe de 23/6/2022.)
 
Tal compreensão foi reafirmada por esta Corte – após o julgamento do 

REsp n. 1.138./504/SC, pela 1ª Seção, em juízo de retratação, estabelecendo o 
alcance do entendimento do STF firmado no Tema n. 962/STF –, solidificando o 
entendimento de que incide o Imposto de Renda Pessoa Jurídica sobre os valores 
pagos a título de juros de mora nas relações contratuais.

Nessa esteira:
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC/2015. NÃO 
OCORRÊNCIA. JUROS DE MORA CONTRATUAIS. NATUREZA DE 
LUCROS CESSANTES. IRPJ E CSLL. INCIDÊNCIA. PRECEDENTES. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. ANÁLISE PREJUDICADA.
1. Tendo sido o recurso interposto contra acórdão publicado na vigência 
do Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de 
admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado n. 
3/2016/STJ.
2. Não há falar em suposta violação do artigo 1.022 do CPC/2015, 
porquanto o acórdão recorrido manifestou-se de maneira clara e 
fundamentada a respeito das questões relevantes para a solução da 
controvérsia. A tutela jurisdicional foi prestada de forma eficaz, não 
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havendo razão para a anulação do acórdão proferido em sede de 
embargos de declaração.
3. O acórdão regional está em conformidade com a orientação 
jurisprudencial deste Superior Tribunal de Justiça, segundo a qual incidem 
o IRPJ e a CSLL sobre os juros de mora decorrentes do inadimplemento 
de contratos, por possuírem natureza de lucros cessantes.
4. A Primeira Seção, em julgamento de juizo de retratação no recurso 
especial repetitivo n. 1.138.695/SC, entendeu que mesmo após o 
julgamento do Tema 962 pelo STF, "restam preservadas as teses 
referentes ao TEMA 878/STJ" (REsp n. 1.138.695/SC, relator Ministro 
Mauro Campbell Marques, Primeira Seção, DJe de 8/5/2023).
5. Estando o entendimento do Tribunal a quo de acordo com a orientação 
firmada por esta Corte Superior, fica prejudicado o exame do recurso no 
ponto em que suscita divergência jurisprudencial se o dissídio alegado diz 
respeito ao mesmo dispositivo legal ou tese jurídica, o que ocorreu na 
hipótese.
6. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 2.002.501/RJ, relator Ministro Benedito Gonçalves, 
Primeira Turma, julgado em 8/8/2023, DJe de 15/8/2023)
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. INCIDÊNCIA DO IRPJ E DA CSLL SOBRE 
OS JUROS DE MORA DECORRENTES DO INADIMPLEMENTO 
CONTRATUAL. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.
1. O Superior Tribunal de Justiça possui o entendimento consolidado de 
ser legítima a incidência do IRPJ e da CSLL sobre os juros decorrentes do 
inadimplemento do contrato privado, isso porque as referidas verbas 
visam remunerar a parte lesada com aquilo que ela deixou de lucrar em 
razão do evento danoso, constituindo verdadeiro acréscimo patrimonial da 
empresa. Precedentes (AgInt nos EDcl no AREsp 1.762.183/RS, relator 
Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 3/10/2022, DJe de 
20/10/2022, AgInt no REsp 1.679.784/RS, relator Ministro Francisco 
Falcão, Segunda Turma, julgado em 15/8/2019, DJe de 23/8/2019).
2. A conclusão veiculada no acórdão recorrido está em harmonia com a 
orientação do STJ sobre o tema, incidindo na hipótese o disposto na 
Súmula 83/STJ.
3. Destaco, ademais, que o óbice acima referenciado é igualmente 
aplicável aos recursos interpostos pela alínea a do art. 105, III, da 
CF/1988.
4. Agravo interno desprovido .
(AgInt no AREsp n. 2.199.473/RS, relator Ministro Paulo Sérgio 
Domingues, Primeira Turma, julgado em 15/5/2023, DJe de 18/5/2023.)
 
Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos 

apresentados são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.
No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do CPC/2015, a orientação 

desta Corte é no sentido de que o mero inconformismo com a decisão agravada não 
enseja a imposição da multa, não se tratando de simples decorrência lógica do não 
provimento do recurso em votação unânime, sendo necessária a configuração da 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso. Nessa linha: Corte Especial, 
AgInt nos EAREsp n. 1.043.437/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, j. 13.10.2021; e 1ª 
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S., AgInt nos EREsp n. 1.311.383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, j. 
14.09.2016.

Apesar do improvimento do recurso, não restou configurada a manifesta 
inadmissibilidade, razão pela qual afasto a apontada multa.

Posto isso, NEGO PROVIMENTO ao Agravo Interno
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt nos EDcl no REsp 1.813.302 / RS
Número Registro: 2019/0131852-3 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50324259020174047100

Sessão Virtual de 12/09/2023 a 18/09/2023

Relator do AgInt nos EDcl 
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : AGIBANK FINANCEIRA S.A. - CREDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO
OUTRO NOME : AGIPLAN FINANCEIRA S/A CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO
ADVOGADOS : JULIO CESAR GOULART LANES - RS046648

ANE STRECK SILVEIRA - RS066441
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - IMPOSTOS - IRPJ/IMPOSTO DE RENDA DE PESSOA 
JURÍDICA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : AGIBANK FINANCEIRA S.A. - CREDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO
OUTRO 
NOME

:
AGIPLAN FINANCEIRA S/A CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO

ADVOGADOS : JULIO CESAR GOULART LANES - RS046648
ANE STRECK SILVEIRA - RS066441

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 12/09/2023 a 18/09
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e Paulo Sérgio
Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 19 de setembro de 2023
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